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RESUMO 

 

 

Considerando os elevados índices de informalidade que caracterizam o mercado de trabalho 

brasileiro, o programa do Microempreendedor Individual (MEI) tem se destacado como 

instrumento de formalização empresarial, geração de renda e acesso a direitos previdenciários 

para empreendedores de pequeno porte, majoritariamente autônomos. Embora o regime do MEI 

ofereça mecanismos simplificados de cadastramento, tributação reduzida e benefícios sociais, 

persistem limitações operacionais que suscitam discussões acerca dos fatores que influenciam 

a adesão ao referido enquadramento fisco-empresarial. Neste contexto, o presente estudo teve 

como propósito examinar em que medida as características dos empreendimentos e dos próprios 

empresários individuais podem configurar-se como determinantes da opção pelo regime MEI, 

tomando como referência o ano de 2022. A pesquisa adotou abordagem exploratória, de 

natureza empírica, com aplicação de métodos quantitativos, especificamente regressão linear 

múltipla. Os resultados obtidos indicaram significância estatística para variáveis relacionadas 

às características do negócio, tais como: ano de filiação igual a 2022, segmento de atividades 

administrativas e serviços complementares, ano de filiação igual a 2010, e segmento de serviços 

de alojamento e alimentação. No grupo das características do empresário, destacou-se a variável 

indicativa de registro no CadÚnico. Tais achados contribuem para a compreensão dos elementos 

que influenciam a formalização de empreendedores individuais no Brasil, oferecendo subsídios 

para o aprimoramento de políticas públicas voltadas ao fortalecimento do MEI. 

 

Palavras-chave: empreendedorismo; formalização; métodos quantitativos aplicados. 
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ABSTRACT 

 

 

Considering the high rates of informality that characterize the Brazilian labor market, the 

Individual Microentrepreneur (MEI) program has stood out as an instrument for business 

formalization, income generation, and access to social security rights for small-scale 

entrepreneurs, mostly self-employed. Although the MEI regime offers simplified registration 

mechanisms, reduced taxation, and social benefits, operational limitations persist, raising 

discussions about the factors that influence adherence to this tax-business classification. In this 

context, the present study aimed to examine to what extent the characteristics of the businesses 

and the individual entrepreneurs themselves can be determinants of the choice for the MEI 

regime, taking the year 2022 as a reference. The research adopted an exploratory, empirical 

approach, applying quantitative methods, specifically multiple linear regression. The results 

obtained indicated statistical significance for variables related to business characteristics, such 

as: year of affiliation equal to 2022, segment of administrative activities and complementary 

services, year of affiliation equal to 2010, and segment of accommodation and food services. 

In the group of entrepreneur characteristics, the variable indicating registration in the 

CadÚnico (Single Registry for Social Programs) stood out. These findings contribute to the 

understanding of the elements that influence the formalization of individual entrepreneurs in 

Brazil, offering subsidies for the improvement of public policies aimed at strengthening the MEI 

(Individual Microentrepreneur). 

 

Keywords: entrepreneurship; formalization; applied quantitative methods. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O programa do Microempreendedor Individual (MEI) foi introduzido no contexto 

brasileiro como um meio de formalização acessível, contribuindo de maneira significativa para 

a sociedade, impulsionando o empreendimento e se tornando um meio de geração de renda 

diante do desemprego (Oliveira; Lima; Carmo, 2025). Ao facilitar a inclusão produtiva dos 

indivíduos, o MEI permite que o empreendedor deixe de atuar de maneira informal e precária 

proporcionando-lhe uma condição estável e previsível, visto que possibilita o fortalecimento da 

economia local por meio da compra e venda entre os microempreendedores e os habitantes 

locais de suas respectivas regiões. 

O MEI teve uma rápida ascensão devido às suas características facilitadoras. O cadastro 

on-line e a tributação simplificada de valor simbólico ganham certo destaque aos olhos dos 

trabalhadores informais que buscam a formalização. Logo, ao aderir ao regime, o indivíduo 

passa a ter acesso à direitos previdenciários e linhas de crédito, por exemplo, fazendo com que 

o MEI acabe se constituindo como uma forma de regularização produtiva, o que o torna uma 

plataforma de cidadania econômica valiosa (Lima; Oliveira; Carmo, 2025).  

Entretanto, ainda que o MEI conte com inúmeros benefícios, há algumas limitações 

impostas para sua adesão. O teto de faturamento e o limite de contratação trabalhista impõem 

limites operacionais que podem restringir ou dificultar o desenvolvimento dos negócios. Outro 

viés seria a ausência de separação patrimonial entre pessoa física e jurídica, na qual o 

microempreendedor fica exposto a riscos financeiros e judiciais significativos (Oliveira; Lima; 

Carmo, 2025). Nesse contexto, torna-se importante para o microempreendedor avaliar as 

vantagens obtidas e se as características de seu negócio serão devidamente assistidas pelo 

enquadramento como MEI, antes de iniciar a sua entrada no regime (Lima; Oliveira; Carmo, 

2025). A partir disso, mostra-se relevante então, analisar quais fatores poderiam ser 

determinantes para a adesão a esse regime fisco-empresarial. 

Diante desse cenário, o objetivo dessa pesquisa foi avaliar como características dos 

negócios (empresas) e as características dos empresários individuais em si (empresários) 

poderiam caracterizar-se como possíveis determinantes das entradas dos empresários 

individuais no cadastro do MEI, ao longo do ano de 2022, enquanto proxy da opção por esse 

tipo de enquadramento fisco-empresarial no Brasil. Para tanto, foi utilizada uma base de dados 
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disponível no Sistema IBGE de Recuperação Automática de Dados (SIDRA) referentes às 

estatísticas do cadastro de microempreendedores individuais de 2022 (IBGE, 2025a; 2025b), a 

partir da qual foi analisada a relação entre as entradas totais no MEI e suas possíveis variáveis 

explicativas relacionadas às características dos negócios e dos empresários. Para isso, foi 

realizada a análise de regressão linear múltipla pelo método stepwise com o auxílo do software 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), com validação por meio de testes estatísticos 

variados, e ainda, mediante a análise de produções cientificas sobre o tema.  

A partir da análise de regressão, este estudo pode proporcionar uma compreensão 

empírica mais detalhada acerca dos fatores determinantes para as entradas dos MEI no mercado 

formal. Ao realizar o estudo analítico sobre as variáveis socioeconômicas envolvidas, o presente 

estudo poderá contribuir não apenas ampliar o referencial teórico existente, mas, também 

poderá servir como base para estudos e investigações futuras sobre empreendedorismo e 

inclusão econômica, o que fortaleceria a produção cientifica na área.  No plano social, esse 

estudo destaca o papel do MEI como ferramenta de inclusão socioeconômica, sendo que, seus 

resultados podem permitir que instituições privadas e governamentais elaborem estratégias de 

incentivo e suporte ao MEI de maneira mais assertiva, gerando uma relação de confiabilidade 

com os microempreendedores, o que pode incentivar o desenvolvimento dos empreendimentos, 

e ainda, impulsionar a economia local. 

De uma maneira geral esta pesquisa busca contribuir para o aprimoramento contínuo do 

programa MEI, uma vez que o estudo dos determinantes das entradas no respectivo cadastro 

pode auxiliar na criação de políticas mais eficazes, sejam elas voltadas à facilitação de crédito 

para investimento no negócio, oferta de capacitação para segmentos tidos como mais 

complexos ou até na implementação de estratégias específicas para estimular a formalização 

em setores com baixa adesão. Assim, espera-se que esta pesquisa possa preencher lacunas 

existentes no que tange benefícios e meios necessários para desenvolvimento e sobrevivência 

do MEI, e ainda, possa fornecer subsídios para análises e intervenções futuras que busquem 

fortalecer o programa. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

O empreendedorismo pode ser visto como o processo de identificar oportunidades, 

desenvolvê-las e idealizá-las, transformando-as em um negócio de sucesso, o que aumentaria a 

competitividade entre empresas e o desenvolvimento de um país (Queiroz; Fernandes; Ricetto, 

2023; Rumpel et al., 2024; Silva; Silva, 2025). Nessa perspectiva, pode-se separar o 

empreendedorismo em duas categorias, sendo elas por oportunidade ou necessidade (Bandeira; 

Silva, 2023; Ferreira; Casagranda, 2023; Sebalhos et al., 2023). Considerando-se apenas a 

segunda classificação, o empreendimento por necessidade seria aquele em que o indivíduo 

implemente na busca por complementar sua renda, subsistência ou até mesmo por falta de opção 

(Bandeira; Silva, 2023; Batista; Costa; Amorim, 2024; Ferreira et al., 2023;). 

O empreendedor entra nesse cenário como o agente que colocaria em prática o processo 

de identificar, desenvolver e idealizar uma empresa (Brasil, 2023).  Segundo o art. 966 do 

Código Civil (Brasil, 2002), empresário é quem exerce atividade econômica organizada para a 

produção ou a circulação de bens ou de serviços (Brasil, 2002). No entanto, dentro da categoria 

é possível identificar diferentes tipos de empresas e sociedades empresariais, podendo-se 

destacar o microempreendedor individual. 

A Lei Complementar n°128, de 19 de Dezembro de 2008 (Brasil, 2008) considera 

microempreendedor individual (MEI) o empresário individual a que se refere o art. 966 do 

Código Civil (Brasil, 2002), porém com algumas limitações. Dentre elas tem-se a 

impossibilidade de participação societária ou administrativa em outras empresas (Brasil, 2006). 

Isso se deve ao fato das condições fiscais e tributárias do MEI serem específicas para sua classe, 

conforme previsto no art. 18-A da Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006 

(Brasil, 2006).  

O MEI tem responsabilidade ilimitada, conforme descrito no Código Civil (Brasil, 

2002), não possui separação patrimonial entre os bens da empresa e os bens pessoais; então, 

caso a empresa apresente dívidas, elas serão liquidadas por meio do patrimônio do indivíduo 

como um todo e não somente com o correspondente da entidade (Brasil, 2002). Já nas 

sociedades empresárias, sejam elas limitadas ou anônimas, a responsabilidade do sócio varia de 

acordo com sua participação e forma societária, sendo previsto no Código Civil (Brasil, 2002) 

e Lei n°6.404 de 15 de Dezembro de 1976 (Brasil, 1976). 
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O Estado facilitou e proporcionou benefícios aos MEI para incentivá-los a sair da 

informalidade (Brasil, 2006), pois assim, os empreendedores contribuiriam para a Previdência 

Social e teriam personalidade jurídica própria (Rocha et al., 2023; Rocha et al., 2024; Souza, 

2024). Como consequência, o MEI se mostra como uma importante política pública no 

enfrentamento ao desemprego que assola os cidadãos brasileiros (Correia Filho et al., 2024; 

Rocha et al., 2023; Souza; Negreiros, 2024), além da possibilidade de contribuir para o processo 

de formalização de empreendimentos na economia nacional. 

A Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006 (Brasil, 2006) criou o Simples 

Nacional, que é um regime unificado de arrecadação dos tributos devidos pelos 

Microempresários Individuais no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, mediante regime único de arrecadação de tributos (Brasil, 2006). Isso pode 

contribuir para o aumento da arrecadação e o desenvolvimento econômico local (Cavalcante et 

al., 2020; Silva; Reis; Santana, 2024; Zica; Martins, 2024). No entanto a implementação dessa 

política de benefícios fiscais e tributários não visa apenas a arrecadação, mas também a 

promoção da inclusão de pessoas no sistema produtivo e previdenciário (Fernandes; Costa, 

2021; Lima; Santos; Souza, 2023; Tondolo et al., 2024). Pode-se chegar à conclusão, que o 

Estado estabeleceu esses requisitos justamente para que o indivíduo que está empreendendo por 

necessidade tenha chances de se formalizar e obter seus benefícios (Bandeira; Silva, 2023; 

Duarte; Padilha; Padilha, 2024; Silva; Soares, 2023). Dessa forma o Estado estaria cumprindo 

com o direito de liberdade de iniciativa e segurança nas iniciativas previsto no Código Civil 

(Brasil, 2002). 

Para que o empreendedor possa aderir ao MEI, o Estado estabelece algumas condições. 

O limite de faturamento anual do MEI é de R$81.000 (oitenta e um mil reais), e ele tem a 

possibilidade de contratar um empregado com pagamento de um salário-mínimo ou piso da 

categoria; além disso, não pode possuir sociedade ou administrar outras empresas e deve 

exercer apenas atividades econômicas permitidas pela legislação (Brasil, 2006), conforme 

classificação estabelecida no Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).  

Com o teto de faturamento, a possibilidade de emitir Notas Fiscais de Serviço Eletrônica 

(NFS-e) e a restrição das atividades previstas no CNAE, o MEI não pode expandir seu negócio 

sem antes verificar se não está ultrapassando os limites impostos pela legislação específica deste 

segmento empresarial (Couto et al., 2024; Dworak; Santiago; Silva, 2023). Ou seja, os limites 
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operacionais fazem com que a categoria atenda apenas entidades mais simplificadas, que não 

tenham faturamentos altos e exercem apenas atividades básicas. 

Nessa perspectiva, visto que o microempreendedor não pode participar de forma 

societária em outras entidades, ele está limitado e impossibilitado de obter parcerias em novos 

empreendimentos, além de ter apenas o Simples Nacional como regime tributário (Bastos Filho 

et al. 2023; Castro; Parente, 2024). O MEI torna-se então uma modalidade excepcionalmente 

individual e pode ser visto como restrita, já que mesmo o Estado fornecendo mais oportunidades 

para o microempreendedor, ele também o limita de certa maneira. 

O microempreendedor ainda teria benefícios significativos ao participar desse modelo 

empresarial. A década de 2010, após a criação da Lei Complementar nº128, foi marcada pela 

ampliação dessas vantagens, principalmente no que tange a cobertura social e previdenciária 

voltadas ao MEI (Ansiliero; Costanzi; Cifuentes, 2024; Costanzi; Barbosa; Ribeiro, 2014). Sua 

formalização seria simplificada, realizada on-line, no Portal do Empreendedor, também lançado 

em 2010, sem a necessidade de um contador (Curty et al., 2024; Silva; Silva; Carvalho, 2024).  

O MEI ainda conta com baixo custo tributário, no qual o Documento de Arrecadação do Simples 

Nacional (DAS) é a única guia de arrecadação paga mensalmente (Maul; Pescador; Walter, 

2023; Meier et al., 2023). Essa guia inclui os encargos previdenciários, o que garante seu acesso 

à previdência, e ainda, tributos estaduais e municipais, facilitando assim a regularidade fiscal 

do indivíduo (Maia; Saraiva, 2024; Santana; Ribeiro, 2023; Souza; Neves; Silva, 2023).  

Em contrapartida, as limitações também se fazem presentes, para além das vantagens 

adquiridas. As contribuições feitas pelo MEI são praticamente simbólicas, quando comparadas 

às das empresas maiores, o que gera certo desequilíbrio nas finanças públicas ao conceder 

benefícios de longo prazo, o Estado precisa financiar os auxílios concedidos e isso recai sobre 

os demais contribuintes, que acabam sobrecarregados pelas tributações (Boscarioli; Pereira, 

2024; Correia Neto; Corrêa, 2019). Além disso, o MEI não tem seu patrimônio protegido 

(Brasil, 2002) por ser efetivamente um empreendedor individual, seria interessante então certo 

conhecimento gerencial por parte dos microempreendedores, para que tomem decisões 

cautelosas e seguras a fim de evitar perdas financeiras (Mondini et al., 2024; Revelles; Andrade; 

Azevedo, 2024). 

 Outra dificuldade enfrentada pelo MEI seria a chamada “pejotização”, onde 

empregadores contratam o indivíduo como pessoa jurídica e ao mesmo tempo se isentam de 

encargos trabalhistas (Santos; Magalhães Júnior; Pereira, 2024; Silva; Souza; Rego, 2024). A 
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ideia de tornar o empregado um empresário mascara a perda dos direitos trabalhistas, colocando 

o indivíduo em risco, tanto jurídica quanto financeiramente (Barbosa; Moreira, 2024; Muller; 

Marques, 2024).  

Além das diferenças tributárias, o MEI também se diferencia quanto a sua estrutura, 

localização, segmento econômico e ano de filiação. A maioria dos MEI não contam com um 

empregado, ainda que a legislação permita, isso pode ocorrer devido ao custo que um 

funcionário pode gerar e devido à falta de necessidade de mão de obra adicional (Feital; 

Oliveira, 2020; Silva et al., 2014).  

Dentre os segmentos econômicos permitidos para atuação dos MEI, os mais exercidos 

são o comércio varejista, serviços relacionados a estética e prestação de serviços (Silva; Moura; 

Santos, 2023; Silva; Soares; Hoffmann, 2024). A Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE 2.0) é o sistema responsável por padronizar e classificar as atividades 

econômicas exercidas pelos profissionais (Brasil, 2023). Devido a variedade de segmentos de 

atuação, o número de MEI que tem como local de trabalho sua própria residência vem caindo 

no decorrer do tempo, a maior parte dos trabalhadores tem local alugado ou então próprio 

(Wissmann, 2021; Xavier; Silveira, 2022). 

Nos primeiros anos de instauração do MEI a aderência foi lenta, mas posteriormente o 

número de inscritos no MEI evoluiu, principalmente devido à ampliação de atividades 

permitidas, benefícios previdenciários e maior divulgação (Oliveira; Bernardelli, 2022; Pellin; 

Engelmann, 2018). Durante a pandemia da COVID-19 ocorreram muitos registros de novos 

MEI, isso foi motivado pela necessidade de formalização e como uma forma de subsistência 

(Bergamo; Pereira, 2022; Viana; Viana, 2022). A maioria dos registros no programa do MEI são 

recentes, de 1 a 6 anos, o que mostra seu crescimento recente (Lima et al., 2024; Vieira et al., 

2024).  

Ao observar o perfil dos MEI, vê-se que a população feminina cresce de maneira 

significativa no programa, pincipalmente em setores relacionados a beleza e estética, serviços 

domésticos e artesanato (Ferreira; Raimundo, 2024; Souza, 2024).  A motivação por trás desse 

aumento é a busca por autonomia financeira e subsistência (Ferreira; Raimundo, 2024; Souza, 

2024). No entanto, os homens ainda são maioria em alguns estados, fazendo-se presente nos 

setores de comércio, serviços, construção civil, indústria e agropecuária, que geralmente são 

áreas mais comuns para a predominância masculina (Feitosa; Silva; Felizola, 2024; Moraes et 

al., 2018). 
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Dentre os aspectos sociodemográficos pode-se observar que grande parte dos MEI 

possuem ensino médio completo ou incompleto, isso reflete que o indivíduo, mesmo possuindo 

grau de ensino básico, busca por meio do MEI uma alternativa para obter renda (Amorim; 

Cardoso, 2021; Machado et al., 2021). Esse fato poderia significar que a política do MEI 

influencia positivamente a população a buscar uma forma de viver com dignidade mesmo sem 

ter conseguido completar os estudos.  

Outro viés que reflete o quanto o MEI abrange um grande número de pessoas tem 

relação com a faixa etária que se destaca entre os MEI, isto é, as pessoas de 25 a 50 anos 

(Behling et al., 2015; Oliveira et al., 2020). Isso indica que a maioria migrou para a categoria 

após experiencias no mercado de trabalho ou então buscando maior estabilidade financeira 

(Soares et al., 2019; Wissmann, 2017). Já no quesito cor da pele, há certa equivalência de MEI 

autodeclarados brancos e pardos/pretos, o que acompanha as proporções raciais da população 

brasileira (Borges, 2022; Morais et al., 2022). 

Além de ser um programa para formalização de negócios, o MEI pode ser visto como 

uma ferramenta para maior inclusão social (Julião; Leone; Veiga Neto, 2014; Martins; Silva, 

2022). Um número significativo de participantes de programas assistenciais como o Bolsa 

Família e CadÚnico aderiram ao MEI como uma forma de obter benefícios previdenciários e 

um meio para combater a pobreza extrema por meio da inclusão produtiva (Moreira, 2013; 

Mossi; Matos; Garcia, 2021). A alta demanda de mercado, a facilidade de formalização e os 

benefícios podem facilitar o crescimento dos MEI (Santos; Chaves, 2015; Sousa; Carvalho, 

2019).  
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

 

Os dados utilizados nesta pesquisa foram extraídos do Sistema IBGE de Recuperação 

Automática de Dados (SIDRA), abrangendo as estatísticas do cadastro de MEI referentes ao 

ano de 2022. Como variável de estudo foram analisados os ingressos totais (entradas) de 

empresários no cadastro geral dos MEI, por unidade federativa, conforme descrito no Quadro 

1 (IBGE, 2025a; 2025b). Como possíveis variáveis explicativas foram analisadas as 

quantidades totais de MEI, separadas por unidade federativa, classificadas em dois grandes 

grupos, conforme descrito também no Quadro 1 (IBGE, 2025a; 2025b). Ou seja: características 

gerais dos negócios/empresas inscritos no cadastro geral dos MEI; e, características gerais dos 

empresários individuais em si. 

 

Quadro 1 – Descrição das variáveis de pesquisa integrantes da amostra de pesquisa 
Tipo de variável Grupo/ 

Tipo 

Detalhamentoa 

Dependente Total das entradas Proxy da opção por enquadramento fisco-empresarial no 

MEI 

Independente 

Características 

do negócio 

(empresa) 

Possui 

funcionário 

Com empregado; 

Sem empregado. 

Local de 

atuação 

Atua na residência; 

Não atua na residência. 

Segmento 

econômico 

de atuação 

A-Agricultura, pecuária ,produção florestal, pesca e 

aquic.; B- Indústrias extrativas;  C-Indústrias de 

transformação; E-Água, esgoto, atividades de gestão de 

resíduos e descont.; F-Construção; G-Comércio, 

reparação de veículos automotores e motoc.; H-

Transporte, armazenagem e correio; I-Alojamento e 

alimentação; J-Informação e comunicação; M-Atividades 

profissionais,científicas e técnicas; N-Atividades admi. e 

serviços complem.; P-Educação; Q-Saúde humana e 

serviços sociais; R-Artes cultura, esport./recreação; S-

Outras ativ de serviços; T-Serviços domésticos. 

Ano de 

filiação 

2022; 2021; 2020; 2019; 2018; 2017; 2016; 2015; 2014; 

2013; 2012; 2011; 2010; 2009. 

Características 

dos 

empresários 

individuais  

(empresário) 

Sexo 
Homem; 

Mulher. 

Grau de 

instrução 

Analfabetos efundamental incompleto; Fundamental 

completo e médio incompleto; Médio completo e superior 

incompleto; Ensino superior ou mais; Sem informação. 

Faixa etária 
Até 29 anos; De 30 a 39 anos; De 40 a 49 anos; De 50 

anos ou mais. 

Cor/raça 
Branca; Preta; Amarela; Parda; Indígena; Não informada; 

Sem informação. 

Participação 

em programa 

assistencial 

Empresário no Programa Bolsa Família; 

Empresário no CadÚnico; 

Empresário Fora do CadÚnico. 
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Legenda: 

(a)todas as variáveis tiveram como unidade de medida a quantidade total de empresários nas respectivas 

categorias detalhadas. 

Fonte: elaborado com base nos dados pesquisados no SIDRA (IBGE, 2025a; 2025b). 

 

Para analisar os dados da pesquisa foi utilizada a análise de regressão linear múltipla 

pelo método stepwise, com auxílio do software Statistical Package for the Social Sciences 

(SPSS). Essa técnica estuda a relação entre uma variável dependente (ou variável de estudo) e 

duas ou mais variáveis independentes (ou variáveis explicativas) de forma linear, na qual, a 

variável dependente é aquela cujo comportamento se busca entender, enquanto as variáveis 

independentes são aquelas utilizadas para prever/explicar esse comportamento (Fávero et al., 

2009). Para validar o modelo pesquisado a partir da análise de regressão linear múltipla foi 

utilizado o conjunto de parâmetros descritos no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Parâmetros estatísticos utilizados para validação da análise de regressão linear 
Teste Sigla Finalidade Parâmetro desejável 

Coeficiente de 

correlação 
R 

Avalia a correlação geral do modelo 

pesquisado. 

Quanto mais próximo de 1,00 melhor. 

Coeficiente de 

determinação 
R2 

Avalia o poder explicativo do modelo 

pesquisado. 

Quanto mais próximo de 1,00 melhor. 

Mas será sempre menor que R. 

Estatística f Est. f 

Avalia se a combinação linear das 

variáveis explicativas exerce influência 

sobre a variável de estudo. 

Sua signif. estatística deve ser menor 

que 0,05. Portanto: 

sig. do valor-p <0,05 

Estatística t Est. t 

Avalia a possibilidade dos coeficientes 

do modelo explicativo do 

comportamento da variável de estudo 

serem diferente de zero. 

Sua signif. estatística deve ser menor 

que 0,05. Portanto: 

  

sig. do valor-p <0,05 

Estatística de 

Durbin-

Watson 

Est. DW 

Permite diagnosticar a presença de 

correlação entre os resíduos e variável 

dependente, que surge quando 

variáveis explicativas relevantes não 

foram incluídas na modelo pesquisado, 

fazendo com que resíduos incorporem 

os efeitos dessas variáveis. 

Quanto mais próxima de 2 melhor. 

Porém, merecem preocupação 

os,valores maiores que 3 e menores 

que 1. Logo: 

1< Est. DW <3 

Estatística VIF VIF 

Indica se as variáveis explicativas 

apresentam correlação entre si, 

denotando assim a existência de 

multicolinearidade. 

Deve ser inferior a 5,00.  Portanto: 

VIF < 5,00 

Estatística de 

Tolerância 
Tolerância 

Também serve para diagnosticar a 

presença de multicolinearidade. Indica 

a tolerância de uma variável explicativa 

em relação às demais. 

Deve ser superior a 0,20. Portanto: 

tolerància > 0,20 

Teste de 

Normalidade 

de  

Kolmogorov-

Smirnov 

Kolmogorov-

Smirnov 

Avalia se determinada série de dados 

apresenta distribuição normal.  

O valor parâmetro do teste Z de 

Kolmogorov-Smirnov deve ser maior 

que 0,05. Portanto: 

 

Asymp. Sig.: 2-tailed > a 0,05 

Teste de 

Pesarán-

Pesarán 

Pesarán-

Pesarán 

Avalia a presença de problemas 

relacionados à heterocedasticidade, 

isto é, a presença de correlação dos 

A estatística “f” da regressão do 

quadrado dos resíduos padronizados 

(ZRE2) em função do quadrado dos 
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resíduos com alguma variável 

explicativa. 

valores estimados (ZPR2) não deve 

apresentar significância estatística, 

portanto: 

sig. do valor-p >0,05 

Fonte: adaptado de Carmo (2014), e ainda, Carmo e Carmo (2016).  

 

Dessa maneira, este estudo pôde ser caracterizado como uma investigação científica 

exploratória e de natureza empírica, que utilizou métodos quantitativos aplicados ao processo 

de análise de dados. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS, APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

A análise de regressão linear pelo método stepwise identificou, gradativamente, cinco 

variáveis explicativas em relação ao comportamento do total das entradas de MEI para o ano 

de 2022, cuja respectiva combinação linear pôde ser considerada significativa (sig. da est. f < 

0,05), conforme pode ser visto na Tabela 1. Adicionalmente, a estatística Durbin-Watson (DW) 

do modelo final (modelo 5) indicou a ausência de problemas relacionados à autocorrelação dos 

resíduos (1 < Est. DW < 3). 

 
Tabela 1 – Resumo do processo de modelagem pelo método stepwisea 

Modelo R R quadrado Est. f Sig. de f Durbin-Watson 

1b 1,000 0,999 2.600.983 0,000   

2c 1,000 0,999 2.403.816 0,000   

3d 1,000 0,999 2.250.072 0,000   

4e 1,000 0,999 2.194.922 0,000   

5f 1,000 0,999 2.389.068 0,000 2,681 

Legenda:  

(a)Variável Dependente: Total das entradas em 2022 

(b)Preditores: (Constante), Empresa-Ano filiação=2022 

(c)Preditores: (Constante), Empresa-Ano filiação=2022, Empresa-Seg. econ.=N Atividades administrativas 

e serviços complementares 

(d)Preditores: (Constante), Empresa-Ano filiação=2022, Empresa-Seg. econ.=N Atividades administrativas 

e serviços complementares, Empresa-Ano filiação=2010 

(e)Preditores: (Constante), Empresa-Ano filiação=2022, Empresa-Seg. econ.=N Atividades administrativas 

e serviços complementares, Empresa-Ano filiação=2010, Empresário-Presente no CadÚnico 

(f)Preditores: (Constante), Empresa-Ano filiação=2022, Empresa-Seg. econ.=N Atividades administrativas 

e serviços complementares, Empresa-Ano filiação=2010, Empresário-Presente no CadÚnico, Empresa-

Seg. econ.=I Alojamento e alimentação 

Fonte: elaborado pela autora, a partir dos dados da pesquisa 

 

O teste de normalidade de Kolmogorov-Smirnov apresentou uma estatística igual a 

0,166 com significância (sig.) de 0,068, o que permite afirmar que os resíduos gerados pelo 

modelo pesquisado apresentam distribuição normal. Por sua vez, a estatística do f do teste de 

Pesarán-Pesarán foi de 0,421 com significância (sig.) de 0,523, indicando que os resíduos são 

independentes. 

A análise dos coeficientes do modelo apresentou estatísticas t com significâncias (sig.) 

inferiores a 0,05 para todas as cinco variáveis explicativas do modelo, conforme pode ser visto 

na Tabela 2. Por outro, tanto a estatística de tolerância quanto a estatística VIF, também descritas 

na Tabela 2, indicaram a presença de multicolinearidade entre aquelas variáveis explicativas. 

 

Tabela 2 – Análise dos coeficientesa 
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Variáveis explicativasb Coeficientes não 

padronizados 

Coeficientes 

padronizados 

Est. 

t 

Sig. 

de t 

Estatísticas de 

colinearidade 

B Erro Padrão Beta   Tolerância VIF 

(Constante) -93,65 65,77   -1 0,169     

Empresa-Ano filiação=2022 1,03 0,00 1,015 329 0,000 0,01 113,97 

Empresa-Seg. econ.=N Atividades 

administrativas e serviços 

complementares 

-0,03 0,01 -0,011 -3 0,005 0,01 153,53 

Empresa-Ano filiação=2010 -0,10 0,02 -0,007 -5 0,000 0,05 21,66 

Empresário-Presente no CadÚnico 0,01 0,00 0,014 4 0,000 0,01 121,34 

Empresa-Seg. econ.=I Alojamento e 

alimentação 

-0,02 0,01 -0,011 -3 0,007 0,01 167,46 

Legenda:  

(a)Variável Dependente: Total das entradas em 2022 

(b)Modelo 5. 

Fonte: elaborado pela autora, a partir dos dados da pesquisa 

 

Contudo, uma vez que todas as variáveis analisadas nesta investigação são originárias 

de um recorte transversal (ano = 2022) geograficamente distribuídas em função das 27 unidades 

federativas brasileiras, pode-se admitir certo grau de dependência espacial entre elas. A 

dependência espacial é um fenômeno que ocorre quando uma variável em uma região é 

influenciada pelo comportamento da mesma variável em regiões próximas, criando 

interdependência espacial, e isso pode gerar multicolinearidade em análises de regressão; sendo 

que, nesses casos, as análises territoriais são orientadas para a identificação de comportamentos 

específicos e características singulares do espaço geográfico tomado com referência analítica 

(Kuenka et al., 2022). 

Todavia, uma vez que este estudo buscou avaliar como características dos negócios 

(empresas) e as características dos empresários individuais em si (empresários) poderiam 

caracterizar-se como possíveis determinantes das entradas dos empresários no cadastros dos 

MEI, ao longo do ano de 2022, enquanto proxy da opção por esse tipo de enquadramento fisco-

empresarial no Brasil, admitiu-se a hipótese de ocorrência de multicolinearidade entre aquelas 

variáveis explicativas do modelo pesquisado por meio da análise de regressão linear múltipla. 

Pois o foco desta investigação reside na identificação de possíveis determinantes, e não leva em 

conta sua distribuição geográfica, a despeito da interdependência espacial que possa existir 

entre tais variáveis. 

De acordo com os dados apresentados na Tabela 2, obtidos a partir da análise de 

regressão linear múltipla, pôde-se identificar um conjunto de variáveis explicativas 

significativas que, segundo o objetivo desse estudo, contribuem para explicar o comportamento 

da variável dependente, ou seja, o total de entradas no cadastro de MEI no ano de 2022. As 
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variáveis foram analisadas conforme a magnitude de seus coeficientes padronizados (Beta), a 

direção da correlação (direta ou inversa) e a fundamentação apresentada no referencial teórico. 

A primeira variável considerada no estudo foi "Empresa – Ano de filiação = 2022", que 

apresentou um coeficiente padronizado de +1,015, o maior entre as variáveis analisadas, 

indicando uma correlação direta e o maior impacto no modelo de regressão. Esse resultado 

demonstra a busca dos indivíduos por um meio de formalização de seus empreendimentos, a 

fim de garantir uma fonte de renda e ter acesso a benefícios previdenciários (Batista; Costa; 

Amorim, 2024). Dessa forma, essa correlação direta de aumento nas entradas de 

microempreendedores em 2022 pode reforçar a relevância do programa MEI e seu constante 

crescimento. 

A variável de “Empresa – Segmento econômico = N Atividades administrativas e 

serviços complementares” tem coeficiente padronizado igual a -0,011, o que mostra correlação 

inversa com a variável dependente estudada. Essas atividades, pertencentes ao ramo 

administrativo e de serviços complementares, normalmente necessitam de maior 

profissionalização, estrutura e conhecimento técnico, o que de certa forma dificulta a entrada 

de novos microempreendedores, especialmente os que atuam por necessidade e com restrições 

de capital (Silva; Moura; Santos, 2023; Silva; Soares; Hoffmann, 2024). Logo, a relação inversa 

entre essa variável e o total de entradas em 2022 pode ser interpretada como reflexo da 

complexidade setorial. 

A variável “Empresa – Ano de filiação = 2010” teve coeficiente padronizado de -0,007, 

indicando correlação inversa com o número de novos registros no ano de 2022. Esse resultado 

pode ser interpretado como o início da formalização empresarial dos cidadãos por meio do 

programa MEI. Considerando que 2010 foi o ano inicial do programa MEI no Brasil, estados 

com maior número de registros anteriores apresentam estabilização ou até mesmo declínio com 

as novas entradas, o que mostra um mercado movimentado (Vieira et al., 2024). A maioria dos 

MEI ativos no país possui até seis anos de existência, o que reforça a predominância de perfis 

mais recentes na formalização (Lima et al., 2024), motivo pelo qual a correlação dessa variável 

com a variável de estudo pode ser inversa. 

A variável “Empresário – Presente no CadÚnico” apresentou coeficiente padronizado 

positivo de +0,014, mostrando que há uma correlação direta entre a presença do 

microempresário em programas de assistência social e o número de entradas no MEI em 2022. 

Isso pode evidenciar o papel do MEI como meio de inclusão econômica, principalmente entre 
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a população vulnerável financeiramente. A formalização do MEI representa uma estratégia não 

apenas econômica, mas também social que permite o acesso a direitos previdenciários e linhas 

de crédito (Correia Filho et al., 2024; Moreira, 2013). A correlação positiva mostra que as 

políticas públicas focadas em populações vulneráveis encontram no MEI um meio eficiente 

para promover autonomia social e incentivo à participação na economia (Rocha et al., 2023; 

Souza; Negreiro, 2024). 

Por fim, a variável “Empresa – Segmento econômico = I Alojamento e alimentação” 

apresentou correlação inversa com o total de registros no MEI, com coeficiente padronizado 

igual a -0,011. O setor de alojamento e alimentação é uma área que demanda estrutura física e 

o cumprimento de normas sanitárias, que ficaram ainda mais rigorosas após a pandemia de 

COVID-19 que durou de 2019 a 2021, então, mesmo o número de MEI aumentando, a opção 

por esse segmento pode ter diminuído devido a essas exigências nesse período (Bergamo; 

Pereira, 2022; Viana; Viana, 2022). Esse fato impactou o aumento à formalização de novos 

microempreendimentos no ramo alimentício, visto que os participantes do MEI buscam 

atividades de menor complexidade técnica e regulatória, com baixo custo e maior flexibilidade.  

Diante das análises realizadas, ressalta-se que os determinantes das entradas no MEI em 

2022 estão associados a fatores de mercado e socioeconômicos. O modelo de regressão mostrou 

o resultado econômico pós-pandemia de COVID-19, o papel das políticas públicas de inclusão 

e a influência das características dos segmentos econômicos na decisão de formalização. A 

análise dos sinais e das magnitudes dos coeficientes padronizados confirmam os achados de 

alguns dos estudos anteriores abordados no referencial teórico desta pesquisa, contribuindo para 

o debate acerca das motivações que impulsionaram as entradas do MEI no ano de 2022.  

Desse modo, as conclusões obtidas por meio da regressão linear múltipla revelam que o 

comportamento das entradas no MEI em 2022 ocorreu de forma correlacionada e prevista na 

teoria. Isso reforça que fatores como o ano de filiação, o tipo de segmento econômico, a 

presença em programas de assistência social influencia, em diferentes escalas e direções, a 

entrada no MEI. A combinação desses fatores permite concluir que a formalização, no contexto 

analisado, está fortemente vinculada a condições de acesso, complexidade setorial e políticas 

de incentivo. Por conseguinte, as análises realizadas contribuem para uma compreensão mais 

ampla e fundamentada sobre os fatores que moldam o perfil dos MEI no Brasil, podendo 

auxiliar em futuras políticas de estímulo ao microempreendedorismo, especialmente entre 

populações vulneráveis e em setores com maior potencial de crescimento. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente estudo teve por objetivo de analisar como as características das empresas e 

dos empresários individuais poderiam caracterizar-se como possíveis determinantes das 

entradas dos empresários no cadastro do MEI ao longo do ano de 2022, enquanto proxy da 

opção por esse tipo de enquadramento fisco-empresarial no Brasil.  E, de acordo com os 

resultados obtidos inicialmente na análise de regressão, o ano de filiação tornou-se uma variável 

significante como determinante na entrada dos MEI. A identificação das entradas de 2010 e sua 

correlação direta com as entradas de 2022 mostram que no decorrer dos anos o número de 

inscritos no MEI aumentou.  Ao destacar essa informação percebe-se o quanto o MEI é 

considerado um meio viável para formalizar os empreendimentos, visto que ao longo dos anos 

(2010-2022) os cidadãos parecer ter buscado no programa uma forma de obter benefícios 

previdenciários, acesso a créditos financeiros e ainda garantir fonte de renda. 

Em contrapartida, mesmo que o número de MEI tenha aumentado, os segmentos de 

alojamento/alimentação e atividades administrativas e serviços relacionados mostraram 

correlação inversa com o total das entradas dos MEI. Tal fato pode ser resultado das exigências 

técnicas do segmento de alojamento/alimentação, atividades administrativas e serviços 

relacionados e a busca dos empresários por atividades de baixo custo e maior flexibilidade. Isso 

serve para que se possa entender que a entrada de um microempreendedor em determinado 

segmento pode depender do nível de complexidade da atividade econômica em si.  

Outro resultado importante foi a correlação entre ingressantes do MEI que estavam 

cadastrados no CadÚnico, por meio da qual pôde-se notar uma relação direta entre as entradas 

no MEI e a presença de microempresários nos programas sociais. Tal fato pode ser considerado 

relevante pois denota que quando o indivíduo possui certa vulnerabilidade financeira, ele busca 

por alternativas como fonte de renda; isso, por sua vez, reforça o papel do MEI como ferramenta 

de inclusão financeira e social.  

No decorrer da pesquisa foram encontradas algumas limitações, especialmente quanto 

às bases de dados utilizadas. Como se trata de um recorte transversal em que não há controle 

sobre a dependência espacial entre as unidades federativas, tem-se então um conjunto de 

informações limitado a apenas um ano (2022) e sem uma análise que demonstre a influência 
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dos estados uns sobre os outros. No entanto, essas limitações foram contornadas, pois o estudo 

focou apenas nos determinantes (variáveis explicativas) e não em sua localidade.   

Para que se possa dar sequência a esta pesquisa seria importante que o objeto de estudo 

ultrapassasse as limitações que foram encontradas, tanto em termos de recorte temporal, quanto 

na dependência espacial. Isso pode ser feito por meio de um estudo que construa sua própria 

base de dados abrangendo um período maior, utilizando informações de fontes secundárias 

como IBGE, Receita Federal ou Sebrae, o que também permitiria a análise de tendências e 

aplicação de técnicas de econometria espacial para investigar a possível influência dos estados 

uns sobre os outros. Após o aprofundamento da análise quantitativa, seria interessante que 

também fosse realizado um estudo qualitativo por meio da formação de grupos focais com MEI 

separados por segmento econômico e região, isso proporcionaria dados factuais para a pesquisa, 

sem que fosse necessária a participação de todos os ingressantes do MEI.   

A continuidade da pesquisa seguindo essa linha de proposta auxiliaria na progressão 

cientifica sobre o tema, visto que ao ampliar o conhecimento nessa área temática, torna-se 

possível a formulação de melhorias alinhadas as necessidades dos ingressantes no MEI. Tais 

melhorias podem ser implementadas com objetivo de proporcionar a procura por maior 

capacitação, facilitação a linhas de crédito ou até mesmo a formulação de políticas de apoio em 

cada estado. 
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